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PARECER   JURÍDICO 

 

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

 

Constituição Federal:  art. 30, inc. I;  

Lei Orgânica, art. 11, inc. XXX e inc. XLII,  e art. 12, inc. IV. 

Regimento Interno:  Artigos 14, inc. III,  85, 136 e 144. 

 

 

OBJETO DO  PROJETO DE LEI: 

 

O projeto versa sobre o calendário oficial do município,  e 

tem por objeto instituir a “Semana de Evento Municipal de Esporte e 

Lazer no município de São Leopoldo”.  Vejamos: 

 

“Art.1° Institui a Semana de Evento Municipal de Esporte e Lazer no 

município de São Leopoldo. 

Art.2° O evento anual acontecerá na terceira semana do mês de 

outubro em homenagem alusiva ao dia da criança e adolescente. 

Art. 3° Durante estes sete dias, ocorrerão encontros diversos, como 

palestras, sessões de audiovisuais, workshops e demais atividades 

abrangendo o tema esporte e lazer. Ações terão lugar nas escolas 

municipais, praças e em todas as entidades, associações e outras 

que demonstrarem interesse nas suas realizações, com confirmação 

de participação seis (6) meses antes da Semana. 

Art.4° As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de 

dotações orçamentárias próprias. 

Art.5° Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor 

no momento da sua publicação. 

São Leopoldo, 05 de maio de 2021.” 

 



DA COMPETÊNCIA LOCAL: 

 

A Constituição Federal institui o sistema federativo com 

organização político-administrativa formada pela a união indissolúvel 

dos Estados, Municípios e Distrito Federal.  A Constituição, entretanto,  

resguarda  “autonomia” aos entes federados,  dentro dos limites 

estabelecidos na própria Constituição – o que na espécie diz com o 

interesse local. 

Portanto, em relação ao projeto em análise, no plano 

constitucional está amparado pelo art. 30, inciso I, que estabelece 

competência aos municípios para legislarem sobre assunto de interesse 

local. O que, aliás, pelo princípio da simetria vem reproduzido no inciso 

XXX do art. 11 da Lei Orgânica Municipal. 

A proposição que visa instituir a semana municipal do 

esporte e lazer encontra amparo legal no art. 11, inc. XLII,  haja vista a 

competência local para fomentar o desporto e o lazer. 

Aliás,  nesse sentido o Município tem legislado em  

questões específicas,  como por exemplo: 

 

- Lei Municipal 8.305/2015 – “Fica criada a Semana Municipal do Ciclista 

no Município de São Leopoldo, a ser realizada anualmente na última 

semana de junho de cada ano.” 

- Lei Municipal 8.789/2018 – “A Semana Municipal do Skate será 

realizada anualmente na segunda quinzena do mês de novembro.” 

- Lei Municipal 8.851-A/2018 – que  “DISPÕE SOBRE O INCETIVO FISCAL 

PARA REALIZAÇÃO DE PROJETOS ESPORTIVOS NO MUNICÍPIO DE SÃO 

LEOPOLDO-RS”. 



Portanto o projeto é materialmente constitucional. 

 

 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal,  contudo,  

respeitado o princípio da reserva legal. 

No caso em análise não há invasão de competência,  

pois o projeto não aumenta despesa,  tanto é que se reporta às 

dotações orçamentárias próprias,  bem como não cria atribuições para 

a Administração pública  até porque o Município mantem estruturas 

como a da Secretaria de Esportes e Secretaria de Educação com as 

ações mencionadas no projeto. 

Portanto,  sob esse prisma o projeto é formalmente 

constitucional. 

 

DO PROCESSO LEGISLATIVO: 

 

O processo legislativo na espécie é o ordinário,  com 

trânsito na comissão de constituição e justiça e encaminhamento ao 

Plenário para discussão e votação em duas sessões,  restando 

aprovado por maioria simples e sujeitando-se a sanção do Sr. Prefeito – 

inteligência dos artigos 85, 136 e 144,  todos do Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo,  18 de maio de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


